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A política a partir das margens: a produção
discursiva sobre o programa bolsa-família em
grupos de discussão*

ensar e investigar empiricamente a política a
partir de uma perspectiva ampliada é o princi-
pal foco de nossos investimentos atuais na pes-

quisa em Comunicação. Adotamos uma concepção
de política que se concretiza quando os homens de-
senvolvem uma capacidade dialógica que possibili-
ta o estabelecimento de acordos e a negociação de
seus posicionamentos e suas opiniões visando o in-
teresse público, o entendimento recíproco e o bem
comum, o que requer um espaço onde eles possam
se encontrar e interagir através da ação e da palavra.
Isso nos leva a entender a política como um proces-
so que não se restringe aos espaços formais de toma-
da de decisão – localizados pela maioria dos autores
no “centro” do sistema político (Habermas, 1997;
Mansbridge, 1999) em oposição à uma “periferia”
composta de “públicos subalternos” (Benhabib, 1996)
ou de “públicos fracos” (Fraser, 1992; Bohman, 1996)
– mas que toma forma através das lutas cotidianas
pela sobrevivência, contra opressões simbólicas e
materiais e a favor de novos quadros de entendi-
mento produzidos via contestações e questionamen-
tos. A face cotidiana da política é o que nos impele a
investigar, no campo das trocas comunicativas, o
modo como públicos marginalizados, como mora-
dores de favela, grupos sexualmente estigmatizados
e mulheres pobres produzem discursos e sentidos
acerca de representações, políticas públicas, narrati-
vas de ampla visibilidade social, etc.

Nosso interesse neste artigo é revelar que esses
públicos social e politicamente marginalizados pro-
duzem, através de suas falas cotidianas, sentidos e
entendimentos sobre questões controversas de inte-
resse coletivo. Nosso intuito não é indagar somente
o que essas pessoas pensam da política, mas investi-
gar os contextos e as maneiras como elas criam aber-
turas para a conversação, permitindo a explicitação
e o conflito de entendimentos, pontos de vista e
idéias que, de outro modo, permaneceriam latentes
ou relegados às discussões privadas. Como se sabe,
as mulheres, os idosos e os pobres são freqüente-
mente apontados como indivíduos que apresentam
grandes dificuldades de se expressarem em público.
Esses grupos preferem, na verdade, evitar expor
publicamente seus pontos de vista alegando a di-
mensão privada dos mesmos  (Conover et al., 2002,
West, 1995; Kingfisher, 1996).

Assim, utilizando os grupos de discussão como
método capaz de revelar como cidadãos comuns,
especificamente mulheres pobres, constróem discur-
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sos próprios e se implicam em trocas públicas de
opiniões acerca de questões políticas que afetam seu
cotidiano, este trabalho visa investigar as formas de
interação e de trocas comunicativas presentes em
tais grupos realizados com beneficiárias1 do Progra-
ma Bolsa-Família.2 A fim de captarmos e analisar-
mos os momentos de politização (Duchesne e Hae-
gel, 2004; Kitzinger e Farquhar, 1999; Eliasoph, 1996)
dos diálogos travados entre os participantes dos gru-
pos realizamos oito grupos de discussão em duas
cidades da região sudeste: quatro em Belo Horizon-
te (MG) e quatro em Campinas (SP).3

“interessa-nos investigar os
tipos de discursos que as
pessoas social e politicamente
marginalizadas tecem em seu
cotidiano”
Ao trabalharmos com categorias analíticas que nos

permitiram captar os momentos em que as discus-
sões desencadeadas pelas beneficiárias do progra-
ma transformavam conflitos latentes em situações
de confronto explícito de pontos de vista, foi possí-
vel verificar que, no contexto do grupo, surgem situ-
ações nas quais elas sentem necessidade de assumir
posições; de assumir o risco de expressar uma opinião
dissonante; de explicitar as premissas que susten-
tam seus pontos de vista; de conservar seus pontos
de vista privadamente ou de exprimi-los publica-
mente, mobilizando, para isso, um grande esforço
de justificação recíproca.

Este artigo encontra-se estruturado em três par-
tes: na primeira parte, apresentamos o marco teórico
e algumas distinções entre nossa proposta e as abor-
dagens que vêm caracterizando o estudo da política
a partir do pensamento das pessoas comuns. Na
segunda parte, realizamos algumas considerações
sobre a metodologia utilizada em nossa pesquisa e a
organização dos grupos de discussão nas cidades de
Belo Horizonte e Campinas. Por fim, na terceira par-
te, apresentamos algumas seqüências dialógicas em
que as participantes dos grupos se implicam em
dinâmicas interativas que vão da exposição de dra-
mas privados a discussões políticas voltadas, sobre-
tudo, para o questionamento de discursos e para a
formulação pública de argumentos próprios.

O entendimento da política a partir das margens
Nancy Fraser (1992), ao propor um modelo que subs-
titui a esfera pública burguesa unitária (Habermas,
1984) por uma rede heterogênea e dispersa de mui-
tos públicos ressalta o importante papel desempe-
nhado pelas mulheres e por outros grupos excluídos

no processo político democrático. originados em seus
próprios espaços, e elaborados em seus próprios
termos. Para ela, esses “contra-públicos subalternos”,
ao elaborarem seus anseios e demandas e endereçá-
los à essa ampla rede de fluxos comunicativos po-
dem deslocar, renegociar, desafiar e reformular os
limites entre o público e o privado, entre o “centro”
e a “periferia”.

Partirmos do pressuposto de que o público com-
posto pelas beneficiárias de políticas sociais como o
Bolsa-Família faz parte de uma esfera constituída
nas margens invisíveis do sistema político.4 Toda-
via, acreditamos que a população oriunda da “peri-
feria” da sociedade, profundamente marcada pela
desvalorização moral e pela distribuição desigual
de recursos materiais (Bohman, 1997; Paugam, 1993;
Telles, 1999), também contribui para os processos
políticos, uma vez que, ao questionarem problemas
coletivos à luz de experiências pessoais, desenvol-
vem discussões políticas destinadas a “captar novos
problemas, conduzir discursos expressivos de auto-
entendimento e de articular, de modo mais livre,
identidades coletivas e interpretações de necessida-
des” (Habermas, 1997, p.33). Argumentamos que
construção e o entendimento da política a partir das
margens5 exige o reconhecimento da relevância das
conversações cotidianas travadas em contextos in-
formais de encontro e convivência. Contudo, grande
parte dos pesquisadores descarta, a priori, os senti-
dos produzidos nos contextos comunicativos que
compõem as margens do processo político.

Pesquisas desenvolvidas sobretudo nas áreas de
Ciências Sociais, Ciência Política e de Comunicação
Social vêm se dedicando à árdua tarefa de coleta e
análise do pensamento reflexivo de cidadãos co-
muns voltado para questões de natureza política.
Esse tipo de preocupação enfatiza a importância da
produção de um conhecimento acerca do modo como
tais cidadãos elaboram uma visão própria da políti-
ca a partir de insumos simbólicos provenientes da
mídia; das conversações cotidianas entre amigos,
vizinhos e parentes; do conhecimento compartilha-
do do senso comum; da sabedoria popular e das
interações sociais cotidianas em espaços os mais di-
versos. De modo geral, podemos apontar que gran-
de parte dos trabalhos procura saber como as pesso-
as produzem sentidos acerca do o ambiente político
concebido tanto em sua dimensão formal quanto
informal (Caldeira, 1984; Conover e Feldman, 1984;
Ribeiro, 2005; Bourdieu, 1993; Eliasoph, 1996; Laza-
rus, 2001; Tatagiba, 2006; Lucas e Ferrari, 2004; Mutz
e Mondak, 2006).

Outros estudos, também voltados para a política
formal, buscam perceber como a mídia, aqui enten-
dida em sua dimensão textual e discursiva (telejor-
nais, revistas, charges, jornais impressos, telenove-
las, etc.), pode influenciar na interpretação dos “jogos
políticos” ou de acontecimentos políticos de grande
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e pequena relevância (Porto, 2001; Gamson, 1992;
Neuman, Just e Crigler, 1992; LaPastina, 1999; Aldé,
2001; Silva, 1985). As pesquisas sobre a opinião pú-
blica e o efeito persuasivo do marketing político na
formação das atitudes e preferências dos eleitores
ganham proeminência nas áreas da Ciência Política
e da Comunicação, por centrarem seu foco sobre o
cenário de representação política e sobre a “política
de imagem” (Gomes, 2004; Veiga e Gondim, 2001;
Figueiredo, 2000; Evangelista, 2006).

Destacamos, sobretudo, a existência de trabalhos
preocupados em criar interlocuções entre a comuni-
cação e a política; e que revelam especial interesse
em avaliar a produção cotidiana de discursos sobre
questões que dizem respeito não só à política insti-
tucional, mas também às questões ligadas à produ-
ção de identidades, questionamento de estereótipos,
luta contra discursos desvalorizantes, etc. (Barker,
2003; Feltran, 2005; Lucas e Ferrari, 2004; Marques,
2006; Rocha, 2006; Marques e Rocha, 2006; Reis e
Maia, 2006).

O desenho de nossa pesquisa difere-se particular-
mente da maioria dos trabalhos acima citados em
dois pontos específicos. O primeiro refere-se a uma
mudança de enfoque. O foco principal de nossa pes-
quisa não está em mostrar como os cidadãos co-
muns produzem sentido acerca de temas pertencen-
tes ao universo político de forma geral. Ao invés
disso, interessa-nos investigar os tipos de discursos
que as pessoas social e politicamente marginaliza-
das tecem em seu cotidiano de modo a fazer eclodir
pontos de indagação e questionamento que deman-
dam a reflexão, o acionamento de argumentos, ra-
zões, testemunhos, gestos, enfim, de uma situação
comunicativa cooperativa e relacional cujo objetivo
é entender melhor e, por vezes, questionar sua loca-
lização nas margens do sistema político.

O segundo ponto refere-se ao método de pesquisa
por nós adotado. Entre os estudos que procuram
estabelecer um diálogo entre a Comunicação e a
Política no contexto brasileiro, são poucos os que
utilizam o método dos grupos de discussão (focus
groups) para explorar qualitativamente as opiniões e
a formação de quadros de entendimento construí-
dos no contexto do grupo (Porto, 2001, 2003; Silva,
1985; Ferraz, 2005; Ribeiro, 2005; Lucas e Ferrari,
2004; Wey, 2003; Magalhães e Veiga, 2000; Evange-
lista, 2006). Contrariamente à perspectiva predomi-
nante nas análises de recepção e formação da opi-
nião pública – que muitas vezes descontextualizam
as falas dos participantes, privilegiando determina-
das expressões ou padrões de construção de sentido
(ver, sobretudo, Veiga, 2002) – procuramos explorar
nossos dados de modo a ressaltar a dinâmica das
interações, a troca de pontos de vista, a indagação
recíproca, os riscos do debate, a explicitação de pre-
missas, enfim, os momentos de politização de falas
que antes se encontravam dispersas e fluidas (Mar-
ques e Rocha, 2006).

A dinâmica comunicativa no contexto de grupos
de discussão: considerações metodológicas
A noção de “grupos de discussão” aparece na litera-
tura corrente quando o pesquisador deseja enfatizar
que seu interesse está em avaliar a dinâmica das
interações comunicativas entre os participantes e os
modos através dos quais o sentido é coletivamente
construído, contestado e retrabalhado pelo grupo
(Warr, 2005; Kitzinger, 1994; Letelier, 1996; Bertrand,
Brown e Ward, 1992; Morgan, 1996, 1997; Veiga e
Gondin, 2001; Duchesne e Haegel, 2004). Esses auto-
res apontam que os grupos de discussão, podem ser
entendidos como contextos discursivos controlados
de conversações capazes de abrigar e estimular tro-
cas comunicativas que guardem semelhanças com
as conversações cotidianas e discussões acerca de
temas sociais e políticos, as quais envolvem momen-
tos de troca argumentativa e indagação mútua.6

Nesse sentido, a realização de grupos de discus-
são nos permite observar o modo como os partici-
pantes fazem perguntas uns aos outros e explicam
suas posições de forma recíproca (Carey, 1994; Bry-
man, 2001; Lunt e Livingstone, 1996). Segundo Jenny
Kitzinger, os grupos de discussão oferecem a opor-
tunidade de criação de contextos interativos que
podem ser entendidos como um fórum através do
qual idéias podem ser esclarecidas estimulando as
pessoas a “se engajarem umas com as outras, a for-
mularem verbalmente suas idéias e exporem as es-
truturas cognitivas que estavam previamente desar-
ticuladas” (1994, p.106).

Acreditamos que, nos contextos comunicativos dos
grupos de discussão, muitos conflitos potenciais en-
contram-se dissolvidos no curso de uma conversa-
ção em que as frases e as idéias se sucedem sem
serem postas em conexão. Entretanto, é possível iden-
tificar nos grupos, momentos propícios para a ex-
pressão das controvérsias e desentendimentos. Tais
“momentos de politização” (Duchesne e Haegel,
2004) ficam evidentes nas situações em que a con-
versação sobre temas rotineiros e dramas pessoais,
dá lugar ao delineamento explícito de posições tra-
zendo à tona conflitos que são assumidos ou silenci-
ados. É diante desses momentos que podemos
verificar como as conversações nos contextos comu-
nicativos mais prosaicos (Mansbridge, 1999) são ca-
pazes de contribuir para processos democráticos de
construção da cidadania e da autonomia política
justamente porque os cidadãos passam não só a ex-
pressar publicamente suas opiniões sobre um dado
tema político, mas passam também por situações
em que devem defendê-las e revisá-las diante do
questionamento alheio (Bohman, 1996; Benhabib,
1996; Habermas, 1997). Como mencionamos anteri-
ormente, essa abordagem expressa uma concepção
de política fundamentada nas formas plurais de co-
municação que contribuem para a construção de
preferências, para a reflexão sobre o bem comum e
para a formação da opinião e da vontade, sem dei-
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xar em segundo plano a importância do Estado no
processo de institucionalização dessa vontade.

Considerando a abordagem acima explicitada, or-
ganizamos oito grupos de discussão com as benefi-
ciárias do Bolsa-Família, quatro em Belo Horizonte
e quatro em Campinas.7 Em Belo Horizonte, selecio-
namos beneficiárias que moram em bairros localiza-
dos sob a administração das regionais Norte, Leste,
Pampulha e Venda Nova.8 Após um contato inicial
com os coordenadores do Bolsa-Família em cada
uma dessas Regionais, contamos com o auxílio dos
Núcleos de Apoio à Família (NAFs) para selecionar
as beneficiárias. Em Campinas, das cinco regiões
que compõem a cidade (Norte, Sul, Noroeste, Sudo-
este e Leste), realizamos grupos focais com benefici-
árias que habitam em bairros pertencentes às regi-
ões Sul, Sudoeste, Norte e Leste.9

As beneficiárias foram selecionadas com o auxílio
dos CRAS correspondentes a cada região. Os gru-
pos foram compostos por 3 a 8 mulheres, com ida-
des que variavam entre 27 e 60 anos, cadastradas no
programa Bolsa-Família, independentemente de cri-
térios como valor do benefício recebido, idade, raça
e classe social. Contudo, procuramos incluir nos gru-
pos mulheres que participam ativamente dos cursos
e oficinas oferecidos pelos NAFs e pelos CRAS, par-
tindo do princípio que elas apresentariam concep-
ções e posicionamentos diferenciados em relação às
participantes “não-engajadas”.10 Foram escolhidas
as mulheres, porque o programa as concebe como as
reais “administradoras do lar”, sendo que o cartão
do programa é feito em nome da mulher.11 O contato
com as beneficiárias foi feito por telefone, obtido pre-
viamente junto às regionais e NAFs (BH) e aos CRAS
(Campinas). As seções foram gravadas em fitas cassete.

O roteiro para a discussão nos grupos foi organi-
zado em duas partes:12

a. Na primeira, as beneficiárias respondiam a ques-
tões referentes à sua própria experiência com o
programa;13

b. Na segunda, foram disponibilizados “textos” da
mídia impressa (Folha de S. Paulo, Veja e Isto é) e
televisiva (Jornal Nacional e Fantástico) referentes
ao programa bolsa-família de modo que elas ma-
nifestassem suas opiniões e interpretações acer-
ca do que foi visto e lido.14

Com relação à apresentação e ao tratamento dos
dados obtidos, optamos por tomar as seguintes me-
didas:

1. O nome dos participantes foi substituído por sua
letra inicial;

2. Ao final de cada discussão aqui transcrita indica-
mos a região, a data em que o grupo foi realizado
e a respectiva cidade dos participantes.

Nas seções seguintes, exploramos a dinâmica das
trocas comunicativas que se estabelecem no contex-
to dos grupos de discussão por meio das seguintes
categorias analíticas:

a. Produção de contra-narrativas que desafiem
aquelas que possuem um maior grau de
visibilidade;

b. Explicitação de premissas e razões;

c. Posicionamento dos participantes diante de ques-
tões sensíveis;

d. Aceitação do risco de expressar uma opinião dis-
sonante;

e. Auto-proteção diante dos riscos impostos pelo
debate.

A produção de contra-narrativas
É sabido que os “contra-públicos subalternos” ex-
pressam-se fora do fluxo discursivo principal das
esferas de visibilidade ampliada e dos espaços polí-
ticos formais. As esferas privadas de conversação e
encontro geralmente fornecem o contexto em que
esses públicos trocam impressões e produzem for-
mas discursivas alternativas que desafiam os dis-
cursos públicos. Os espaços cotidianos freqüentados
pelos contra-públicos são descritos por Nancy Fra-
ser como “arenas discursivas paralelas onde os mem-
bros de grupos subordinados inventam e circulam
contra-discursos” (1992, p.123). Assim, fora do fluxo
principal de discussão pública e coletiva, um públi-
co comum e invisível procura entender e produzir
sentido acerca de diferentes discursos que lhes di-
zem respeito. Geralmente, os contra-públicos reú-
nem fragmentos de discursos públicos e, quando
preciso, fazem os entrecruzamentos que julgam ne-
cessários para a produção de um entendimento am-
pliado das injustiças que os afetam coletivamente
(West e Gastil, 2004). O trecho abaixo transcrito re-
vela como as beneficiárias do Bolsa-Família reagem
a diferentes discursos sobre temas pejorativos à elas
relacionados:

L. Eles [os políticos] têm mania de falá que o povo
brasileiro é acomodado. Não é o povo brasileiro... os
pobres, eles falam que são acomodados. Não é isso,
mas é que eles tão cansados de tanta palhaçada,
porque lutam, lutam e não conseguem nada. Sai um
benefício, você corre atrás e passa a maior humilha-
ção pra pegá...

K. É uma humilhação. Quando eu fui fazê o cadas-
tro, cheguei lá 7 horas da manhã e só fui atendida às
3 da tarde. Quer dizer, é uma coisa assim, muito
humilhante pra ganhá 15 reais.
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LLLLL..... Se não precisasse ia passá por uma humilhação
dessas?

K. Sem contá a briga que teve na porta. As pessoas
querendo cortá a fila (...) Aí sai aquela confusão, aí
sai na televisão como se as pessoas pobres fossem qualquer
marginal, como um lixo, como qualquer Zé ninguém...

E. Aí eles vai falá o quê? “Olha lá a favelada como é
que tá lá”.

S. É... gosta de fazê barraco...

L. Na verdade, eles não falam assim, “a periferia”,
eles falam “a favela”. Eles não têm nem a capacidade
de tratar as pessoas com dignidade...

[CRAS Norte, 12/04/06, Campinas]

Podemos perceber, então, que as beneficiárias iden-
tificam diferentes discursos, assim como seus prin-
cipais porta-vozes, para questionar o fato de que os
pobres seriam acomodados e favelados. Em um pri-
meiro momento, aos atores políticos é atribuído o
discurso da “acomodação”. É importante notar que
a maior crítica que esses atores fazem ao programa
bolsa-família é que ele, ao dar dinheiro para a popu-
lação pobre, desestimularia a busca pelo emprego.
Em um segundo momento, o grupo identifica o dis-
curso da “humilhação”, produzido por elas mesmas
de modo a enfrentar o estigma da “acomodação”.
Na verdade, elas expressam que são ativas, que
“lutam” para adquirir as coisas mas, ao invés de
desafiarem o lugar de “vítima”, elas questionam o
discurso da acomodação reproduzindo o discurso
vitimizador da humilhação.

Há, portanto, uma relação tênue e ambígua entre
a acomodação e a resistência. O terceiro discurso
por elas acionado é o discurso da mídia, recheado
de estereótipos pejorativos como “favelado” e “mar-
ginal” e produzido por agentes que os enquadram
como “lixo”. O grupo tenta estabelecer a diferença
entre o que entendem por “periferia” (para elas, um
termo positivo) e “favela” (termo ligado à criminali-
dade), ao mesmo tempo em que acusam os porta-
vozes desses discursos – que podem ser tanto os
atores midiáticos quanto a sociedade em geral –
de não considerá-las dignamente.

Como ressaltam Mansbridge (1999) e Kingfisher
(1996), as conversações cotidianas que se processam
às margens do fluxo principal de debate acerca de
um tema político geram pontos de vista transforma-
tivos ao rejeitarem categorias impostas. Essa forma
de resistência tem a capacidade de gerar impulsos
politizados de luta contra a desvalorização. Nesse
sentido, esse exercício de contrapor discursos de
ampla visibilidade a pontos de vista e experiências
mais invisíveis revela-se extremamente útil ao pro-
cesso de desenvolvimento de capacidades argumen-

tativas, de justificação de pontos de vista e de con-
testação de formas de opressão simbólica.

A explicitação de premissas de fundo
Em momentos de discordância entre os participan-
tes dos grupos de discussão, é necessário que os
pressupostos que formam a base das razões aciona-
das sejam explicitados. Freqüentemente, é nesses
momentos que os próprios participantes indagam-
se e desafiam-se mutuamente, assumem o controle
da discussão e elegem as questões que percebem
como relevantes (Smithson, 2000). Assim, quando
indagadas sobre a existência de possibilidades de
saírem da pobreza, as participantes de um grupo de
discussão elegem a oposição “trabalho x namoro”
para explicitarem suas posições:

A. Prá sair da pobreza eu tenho experiência pela
minha família. Sabe como faz? Estudá muito e fazê
curso. Consegue sair da pobreza, sim. (...) E depois,
namorá também... Minha família falava: “não arru-
ma qualquer namorado, não. Primeiro cê estuda, cê
trabalha, cê faz curso, cê faz tudo.”

G. Olha só procê vê, igual ocê falou, é oportunidade.
Se minha mãe tivesse condição de pagá um curso
pra mim, eu acredito que até meus irmãos, eles iam
pagá, porque sabem da minha capacidade de chegar
lá. (...)

A. Sabe porquê? A gente não tem essa oportunidade,
então depois começa a pensar em namorado. É isso
que acontece.

[falam todas juntas, algumas discordam]

AP. Não! Não e não.

A. Começa a pensar em namorado, depois que tem
filho, aí pronto, acabou! Acaba com a tranqüilidade
da gente. (...) Tem muita gente que sai da favela.
Mas por que eles sai da favela? Porque eles só pen-
sam no estudo e no trabalho. Porque eu acho que
depois que a gente só pensa em namorar, a gente só
quer namorar... (...)

G. Eu acho que, tipo assim, se você tem uma meta na
sua vida, (...) não é um namorado que vai te atrapa-
lhar, até porque se ele não for compreensivo...

R. Chute na bunda dele...

G. A minha meta é estudar e trabalhar? Concordo.
(...) Muitos namorados que eu conheço ajuda a na-
morada a estudá. Não é só isso, estudar
e trabalhar... A vida não é só isso.

A. Mas porque nem todo mundo pensa igual. As
pessoas às vezes pensam em namorar...
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[Regional Venda Nova, 31/10/05, BH]

O argumento de que “namorar atrapalha o proje-
to de sair da pobreza” foi questionado pela maioria
delas, constrangendo a participante A. a mobilizar
as premissas que fundamentavam suas razões. Nes-
te caso é possível evidenciar como os debates que
ocorrem nos grupos de discussão ganham um grau
de organização que as diferencia das conversações
cotidianas dispersas e desordenadas. No grupo de
discussão, o potencial de contradição, de desacordo
e de conflito é não só revelado, como também explo-
rado de forma reflexiva pelos participantes. A evo-
cação de exemplos e histórias pessoais, passadas
ou de “destinos coletivos” é, segundo Duchesne e
Haeger, “o procedimento que observamos com mais
freqüência no processo de implicação dos partici-
pantes na discussão, sendo que o acordo ou a con-
testação de sua dimensão exemplar constitui o es-
sencial do trabalho de conflitualização” (2004, p.891).

Para Robert Goodin (2006), as crenças e posições
das pessoas são sustentadas por razões, sendo que é
a ação de desvelar as razões e premissas por trás dos
argumentos a principal contribuição das conversa-
ções e discussões para o processo político. Assim, a
dinâmica de explicitação de premissas e razões não
deve visar o reconhecimento de um certo partici-
pante como aquele que tem razão, mas como aquele
hábil a prover razões capazes de sustentar seus argu-
mentos diante das indagações colocadas pelos de-
mais participantes.

O posicionamento dos participantes diante de
questões sensíveis
Os grupos de discussão dão forma a um contexto de
exposição pública da individualidade.15 Assim, os
participantes, ao dirigirem-se uns aos outros, par-
tem geralmente de princípios básicos como a confi-
ança mútua e utilizam expressões do senso comum
para acionar um pano de fundo compartilhado so-
bre o lugar a eles destinado socialmente (Rancière,
1998; War, 2004). Mas a publicidade de tal procedi-
mento revela-se constrangedora. Pesquisas desen-
volvidas por Conover et. al. (2002), Gamson (1992),
Bennett et al. (2000), Wyatt et. al. (2000) revelam que
as pessoas preferem se engajar em discussões priva-
das. Os motivos dessa escolha variam. Um primeiro
motivo refere-se ao fato de que os espaços privados
oferecem um acesso mais fácil às questões em deba-
te. Aliado a isso, há uma pequena probabilidade de
que desigualdades de recursos e de capacidades co-
municativas básicas atrapalhem a participação das
pessoas. Mas, como apontam Conover et al., o prin-
cipal motivo é que as discussões privadas são perce-
bidas como mais seguras do que as públicas, uma
vez que “são mais resistentes aos aspectos perigosos
da contestação. (...) Optar pela discussão privada
significa proteger a privacidade de preferências e
identidades” (2002, p.57).

No trecho seguinte, podemos observar como o
fato de ter “pouco estudo” prejudica não só o auto-
entendimento das participantes, como também se
coloca como obstáculo para a obtenção da estima
social (Honneth, 1995; Anderson e Honneth, 2005):

E. Eu acho que se a gente arruma um serviço, tem
como sair da pobreza. Mas é difícil, né, porque a
gente tem que cuidar dos filhos e não tem com quem
deixá eles... O estudo também é pouco...

T. É igual ela falou, a gente quer trabalhar, mas como?
A gente tem que ficá em casa e cuidá dos filhos e
muitas vezes, como ela, ela tá parada, eu também tô
desempregada... quer dizer, você quer ter um empre-
go, você quer mudar de vida, você quer fazer algu-
ma coisa, mas não surge a oportunidade...

E. É. E, às vezes, a gente pensa assim “será que eu
vou conseguir?”, “Será que eu sou capaz”?

R. Eu mesma acho que não sou, porque eu não sei ler.
Quando eu ia caçá emprego, eu chorava, porque eu
gosto de trabalhar, mas porque eu não tenho leitura,
ninguém me dava. Eu me sinto assim, inútil, sabe, de
ficá em casa...

[CRAS Sul, 13/07/06, Campinas]

A oposição “mãe x trabalhadora” instaura uma
questão sensível justamente porque as dificuldades
em conseguir um emprego expõem as deficiências e
as identidades dessas “mães, pobres, desemprega-
das e sem estudo” ao escrutínio público. Isso torna a
discussão um empreendimento perigoso e ameaça-
dor. Muitas vezes, não é a ausência de reconheci-
mento que impede as pessoas de se implicarem em
questões sensíveis, mas o próprio medo de serem
associadas a uma posição degradante.

“a construção de categorias
analíticas é um modo muito
útil no desvendamento e
interpretação dos dados
obtidos na realização de
grupos de discussão”
A observação de como os participantes da discus-

são se comportam diante de questões que expõem
suas identidades é de fundamental relevância para
a compreensão de processos políticos que envolvem
indivíduos e grupos profundamente marcados por
opressões econômicas e simbólicas. Afinal, o modo
como cada participante lida com o próprio entendi-
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mento ao apresentar-se diante do outro tem se cons-
tituído na principal marca das lutas dos movimen-
tos sociais contemporâneos (Honneth, 1995).

A aceitação do risco de expressar
uma opinião dissonante
O esforço para descrever e explicar aspectos das
próprias vivências encontra muitos obstáculos. Um
deles apresenta-se sob a forma do “risco” trazido
pelo ato de expor um ponto de vista diante
dos outros. Os “momentos sensíveis” (Kitzinger e
Farquhar, 1999) do debate, ou seja, momentos em
que “os interlocutores reconhecem, a propósito de
uma questão de interesse coletivo, a existência de
pontos de vista divergentes e aceitam o risco de
entrar em desacordo explícito e assumido com seus
interlocutores em nome de idéias, interesses ou va-
lores.” (Duchesne e Haeger, 2004, p.883 e 884), são
uma aposta necessária, uma vez que os interlocuto-
res não podem saber, a priori, quando seu ponto de
vista não será acolhido pelos outros, transforman-
do-se na causa de um conflito.

O trecho abaixo evidencia o exato momento em
que uma participante do grupo de discussão assu-
me o risco de expressar, ainda que de forma insegu-
ra, uma opinião sobre a qual não tem certeza sobre o
posicionamento dos demais:

MODERADORA Quem critica o Lula diz que a bolsa
família é uma esmola.

N. Eu acho... êpa, vou falar, é quase uma esmola, né, o
bolsa família? Ele [o Lula] acha que se tivesse um
emprego a gente dependia do emprego e não era...
não precisava de uma esmola, não é verdade?

Z. É porque se você sabe que tem um dinheiro pra
recebê, cê não vai se esforçar pra trabalhar...

A. Mas se a gente fala que o bolsa família é esmola,
fica parecendo que quem recebe é esmolento...

MODERADORA Vocês se sentem assim?

[todas negam]

B. Não, eu não se sinto assim, não. Pra mim, não é
esmola. Na minha opinião é uma ajuda.

N. É uma ajuda boa. E mesmo que fosse esmola, é
uma esmola boa, porque tira muita gente do fundo
do poço.

G. É. Mas não é esmola, não.

N. Que seja esmola ou não, não teve um governo que
fez o que o Lula tá fazendo. Eu não sei se vocês concor-
dam comigo...

[CRAS Sudoeste, 17/08/06, Campinas]

A associação entre o Bolsa-Família e a esmola é
um tema que sempre suscita no contexto dos grupos
uma maior implicação dos participantes. Neste caso,
a participante N., ao tentar elaborar seu ponto de
vista, hesita num primeiro instante. Após uma pau-
sa, ela diz: “êpa, vou falar”. Nesse momento, ainda
que de forma insegura, ela assume o risco de afir-
mar a associação entre o benefício e uma esmola.
Como N. lança seu posicionamento em forma de
pergunta dirigida ao grupo, as demais participantes
se sentem compelidas a se manifestarem. A partici-
pante Z. mobiliza o discurso da “acomodação”, en-
quanto que A. contesta a associação, por acarretar o
título de “esmolento” para aquele que recebe o bene-
fício. A partir de então, cada participante procura
resguardar o próprio ponto de vista – o que pode ser
evidenciado pelo uso de expressões como: “na mi-
nha opinião” – evitando assim um confronto mais
direto. O grupo oscila entre caracterizar o programa
como esmola ou ajuda. Diante do impasse, a partici-
pante N. busca gerar um acordo em torno das “boas
ações de Lula” para com a população “mais humilde”.

A tentativa empreendida por N. de buscar um
consenso no grupo, expressa a dificuldade de des-
dobramento de um debate em contextos de grupos
de discussão. Todavia, é possível ressaltar a impor-
tância da produção coletiva do entendimento e dos
argumentos dispostos diante do outro. Assumir o
risco do debate, mesmo que o confronto não se des-
dobre, deve ser visto como um desafio necessário à
politização dos pontos de vista. O fato de os partici-
pantes se perceberem em uma situação de risco e,
mesmo assim, optar pela verbalização de suas opi-
niões acarreta um relevante ganho para o processo
de formação de cidadãos politicamente mais capa-
zes para o debate (Cooke,1999; Scherer-Warren, 2003;
Maia, 2004; Kingfisher, 1996).

A auto-proteção diante dos riscos
impostos pelo debate
Defender explicitamente uma posição diante dos in-
terlocutores acarreta conseqüências que vão desde a
ruptura de laços de amizade ou de solidariedade,
até a pressão de transformar as próprias preferênci-
as e a natureza de sua identidade (Conover et al,
2002, Duchesne e Haeger, 2004). É principalmente a
urgência em defender o espaço da individualidade
que faz com que os participantes evitem o embate
explítico e se auto-protejam do confronto de opini-
ões alegando o caráter privado das mesmas. O tre-
cho abaixo transcrito evidencia como a participante
V. mantém-se cautelosa diante do argumento de
que a “bolsa família é uma esmola”, sustentado pela
participante A. Era visível o modo como V. evitou
implicar-se na discussão, exigindo que a moderado-
ra interferisse várias vezes para tentar desdobrar o
conflito instaurado:
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V. O governo tá respeitando as pessoas quando ele
fez isso aí. Eu sei que é pouco, mas ele tá dando uma
oportunidade. Não tô falando que o governo é ma-
ravilhoso. Na minha opinião, ajuda, porque o pobre
era um zero à esquerda. Tudo bem, tem que dá
emprego, e dar também mais ajuda, porque com a
ajuda você vai caminhar para o emprego. Você estu-
dando ou fazendo um curso, a pessoa vai entrar na
sociedade, porque ela teve uma ajuda. (...)

MODERADORA E o bolsa família faz vocês se sentirem
assim, valorizadas?

A. Não, eu não acho, porque chega a ser uma humi-
lhação, uma esmola. Eu acho que o governo deveria
dar dignidade, porque se nós temos um emprego
decente, nós temos dignidade.

MODERADORA Mas o que a V. falou é que o bolsa
família ajuda a caminhar para o emprego. Nesse
sentido não ajuda?

A. Não. Seria uma oportunidade se oferecessem cur-
sos sem a gente ter que escolher entre nós e os nos-
sos filhos, porque se eu voltar a estudar, por exem-
plo, eu vou precisar de um caderno. Mas aí, se eu
comprar pra mim, eu vô tirar dos meus filhos, e aí?
Eu concordo com a V. que a gente pode ter uma
ajuda, um apoio para chegar na oportunidade.

[as outras participantes ficam em silêncio e algumas fa-
zem expressões de reprovação]

MODERADORA Alguém concorda com a V?

T. Olha, pra alguns o bolsa família pode ser esmola,
mas pra outros não, porque tem umas famílias que
ninguém tem condição de trabalhá, né? Uns tem
criança pequena pra cuidá, e não tem creche pra
todos. Eu acho que é uma ajuda.

[NAF Leste, 22/03/06, BH]

Uma observação mais atenta revelou que todo o
restante do grupo discordava do posicionamento de
A. Mas essa discordância implícita só pôde ser iden-
tificada através de indicadores como: o silenciamen-
to do grupo, os comentários paralelos em tom de
cochicho com a participante mais próxima, as expres-
sões de desagrado e os olhares de reprovação.

A discussão travada nesse grupo especificamente
teve que ser retomada no dia seguinte devido a
algumas falhas na gravação das fitas. Essa nova reu-
nião do grupo forneceu uma oportunidade de inves-
tigar os motivos pelos quais a maioria das partici-
pantes, especialmente V., não assumiram o risco do
conflito que polarizou a participante A. com o res-
tante do grupo. É importante mencionar que A. não

pôde comparecer a esse segundo encontro, sendo
que a moderadora assumiu o papel de resgatar o
ponto iniciador do conflito:

MODERADORA Ontem a A. disse que a bolsa família é
uma esmola, uma humilhação...

R. O que ela falou eu nem respondi...

G. Não é esmola...

V. Vamos supor, sua família tá ganhando e o pai ta
doente, a mãe ta doente... Tá sendo humilhado? Não,
tá sendo ajudado, porque as pessoas não agüentam
trabalhar. Ontem eu ia falá isso, mas eu pensei “eu
vô ficá calada, porque a polêmica tá demais, então eu
sei a hora de eu falá”. Igual eu, por exemplo, sou apo-
sentada por invalidez. Como eu posso sair procuran-
do emprego? Então, eu ia fala muitas coisas, mas eu não
falei... Era muita coisa pra poder ser falada... mas agora
eu solto tudo.

[NAF Leste, 22/03/06, BH]

A ausência de A. pode ser percebida como o retor-
no de um contexto em que todas pensam de forma
semelhante e, por isso, podem expor suas razões de
modo menos defensivo. A participante V. comenta
que evitou a polêmica, porque aquela não era uma
boa hora para ela falar. Contudo, diante de suas
amigas, ela alega estar disposta a “soltar tudo”. A
“hora de falar” pode ser traduzida como o momento
propício para nos expormos diante daqueles em
quem confiamos.

O argumento que V. iria acionar, no dia anterior,
para contradizer a participante A., exigia o reconhe-
cimento de sua “invalidez” e inabilidade para o
trabalho. Nesse sentido, V. argumentava que o bol-
sa-família não era uma esmola, uma vez que o argu-
mento contrário implicaria que ela assumisse, na
frente de todos, sua incapacidade. Como vimos, a
necessidade de não ser ofendido, de reduzir os ris-
cos de danos à própria identidade, de evitar julga-
mentos negativos leva os participantes a se abste-
rem de manifestar suas opiniões. Entretanto, as
conseqüentes estratégias de implicação e não-impli-
cação dos participantes, constituem um espaço dis-
cursivo relacional essencial ao processo político, no
qual é possível colocar em prática a reciprocidade e
o respeito mútuo com relação às preferências e ar-
gumentos sustentados por cada participante.

Considerações finais
Esse trabalhou mostrou o quanto a dinâmica produ-
zida pelas conversações construídas nos grupos de
discussão cotidianas sobre temas politicamente rele-
vantes é importante elemento na constituição do
poder comunicativo o qual não se origina somente
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de públicos politicamente orientados e organizados,
mas também dos cidadãos comuns, invisíveis e po-
bres politicamente.

A interpretação dos dados coletados segundo as
cinco categorias analíticas propostas permitiu-nos
entender como as beneficiárias do Programa Bolsa-
Família, são capazes de explicitar premissas, enten-
dimentos, engajar-se no debate e prover argu-
mentos próprios para justificar-se reciprocamente.
Acreditamos que a construção de categorias analíti-
cas é um modo muito útil no desvendamento e in-
terpretação dos dados obtidos na realização de gru-
pos de discussão, voltados para investigação da
política no cotidiano. Lembramos porém, que a es-
colha e a utilização das mesmas se dá em virtude
dos objetivos de investigação propostos no trabalho
de cada pesquisador. O interessante é que ao mes-
mo tempo em que elas guiam o trabalho, podem ou
não ser contempladas nos momentos de politização
do diálogo entre os participantes.

Uma abordagem comunicacional da política que
se constitui a partir da dinâmica discursiva que ocor-
re nas margens do processo político deve levar em
consideração aquelas interações que, se não promo-
vem mudanças institucionais imediatas, favorecem
o aperfeiçoamento das qualidades morais, práticas e
cognitivas; fortalecem vínculos de solidariedade; pro-
piciam a produção de entendimentos e soluções de
forma cooperativa; contribuem na formação de ci-
dadãos politicamente autônomos, capazes de de-
senvolver o respeito mútuo e a reciprocidade.

Não estamos negligenciando o fato de que é a
esfera pública o locus privilegiado do debate e da
troca argumentativa. O que enfatizamos, entretanto,
é que as falas cotidianas sobre a política possibilitam
momentos de exposição e reflexão das próprias idéi-
as, reduzindo, assim, a inconsistência cognitiva que
marca nossas trocas comunicativas mais ordinárias,
promovendo a qualidade das opiniões, a troca recí-
proca de argumentos e a construção conjunta
de entendimentos sobre o universo ampliado da
política.nFAMECOS

NOTAS

1. Utilizamos o termo no feminino, uma vez que
além de o cartão do bolsa-família ser feito em
nome das mulheres (mães, avós, etc.), são elas
que administram a renda do programa e se en-
carregam de cumprir as contrapartidas (manter
os filhos nas escola, leva-los ao posto de saúde,
fazer o acompanhamento pré-natal, etc.).  Nas
palavras de Lula: “Não que as mulheres sejam
melhores do que os homens, eu acho que elas
têm mais responsabilidade no trato da família”
(SCOLESE, Eduardo; LEITE, Pedro Dias. “Vale a
pena governar país, diz presidente”, in: Folha de
S. Paulo, Brasil, A12, 21/10/05).

2. Criado em outubro de 2003, o Bolsa-Família des-
tina uma soma que varia entre R$15,00 e R$45,00
para famílias com renda per capita de até R$120,00.
Para famílias em situação de extrema pobreza
(renda per capita de até R$60,00), o benefício va-
ria de R$50,00 a R$95,00. A quantia do benefício
depende do número de crianças em idade esco-
lar (de 0 a 15 anos), gestantes e mulheres em fase
de amamentação presentes em cada família. Di-
ferentemente dos programas sociais dos gover-
nos anteriores, o Bolsa-Família coloca em pri-
meiro plano a independência e a autonomia das
beneficiárias. O programa tem como contraparti-
das: a participação em cursos de capacitação e de
alfabetização, a freqüência escolar, a vacinação
nos postos de saúde, o incentivo à agricultura
familiar, etc. Para mais detalhes acerca desse pro-
grama, ver: < http://www.mds.gov.br/progra-
mas/transferencia-de-renda/programa-bolsa-fa-
milia>.

3. Essas cidades apresentavam-se, no momento da
realização da pesquisa de campo (entre outubro
de 2005 e agosto de 2006), em estágios diferenci-
ados de implantação do programa. Na capital
mineira, tida como referência do Programa, qua-
se todas as famílias em situação de vulnerabili-
dade social já foram atendidas. O atendimento é
descentralizado, ficando a cargo das nove admi-
nistrações regionais da cidade. Por outro lado, a
cidade de Campinas conta ainda com um grau
incipiente de atendimento, o qual não foi total-
mente descentralizado implicando, além da pre-
cariedade dos dados cadastrais, em uma sobre-
carga de trabalho para os Distritos de Assistência
Social. Essa disparidade nos motivou a detectar
nas duas cidades a relação que as beneficiárias
mantinham com o programa.

4. Para Habermas, o sistema político seria compos-
to pelo poder administrativo e pelo comunicati-
vo, articulados através de “uma política delibe-
rativa que se caracteriza pelo debate público,
controlado pela opinião pública, entre especia-
listas e contra-especialistas”(1997, p.84).

5. A escolha de privilegiar os discursos elaborados
pelos públicos marginalizados encontra-se afi-
nada com aquelas que vêm sendo feitas no âmbi-
to do Grupo de Pesquisa em Mídia e Esfera Pú-
blica (PPGCom/UFMG). Esse grupo tem
procurado evidenciar que em contexto de forte
desigualdade social, marcado pela violência físi-
ca e simbólica, miséria, preconceito, como é o
brasileiro, a luta é também por rupturas simbóli-
cas por parte de grupos historicamente margina-
lizados e excluídos.
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6. Não podemos desconsiderar as inúmeras variá-
veis que podem criar constrangimentos aos par-
ticipantes do grupo, sobretudo as relações de
poder que se estabelecem entre moderador/par-
ticipantes e entre os próprios participantes. Cabe
ao moderador propor os temas do debate, mas
com a consciência de que são os participantes
que o conduzem, posicionando-se em relação aos
tópicos propostos pelo pesquisador.

7. Os grupos realizados representam parte do cor-
pus da tese de doutoramento que está sendo de-
senvolvida por Ângela Marques, sob orientação
da Profa. Dra. Rousiley Celi Moreira Maia, junto
ao PPPGCom/UFMG.

8. O contato com as beneficiárias não teria sido
possível sem o auxílio de Márcia Teixeira (Ge-
rente Geral do Bolsa-Família em BH), Mônica
Figueiredo (Gerente de Transferência de Renda
e Geração de Trabalho – Pampulha), Ramon Cor-
reia de Abreu (Goordenador do NAF – Pampu-
lha), Mara Rúbia Félix (Coordenadora do NAF
Leste), Soraia de Souza (Coordenadora do NAF
Norte), Maria das Graças Caixeta (Coordenado-
ra do EJA – Colégio Santa Dorotéia).

9. Agradecemos o auxílio inestimável de Gisleide
Abreu e Elton Pappa (Bolsa-Família de Campi-
nas), Maria José Toffoli (Coordenadora do CRAS
Norte), Letícia Lofiego Chrispi (Coordenadora
do Centro Social Padre Ancheita/CRAS Norte),
Margô Silva, Márcia Pantaleão e Angélica Bosso-
lani (CRAS Sul), Gilberto Ribeiro e Maria Lúcia
Teixeira (CRAS Leste), Maria de Fátima Costa
(Coordenadora do CRAS Sudoeste) e Mônica Sec-
co (CRAS Sudoeste – Bairro Vida Nova).

10. É importante ressaltar que, mesmo assim, os gru-
pos revelaram certa heterogeneidade com rela-
ção à participação política. Alguns participantes
de grupos realizados com pessoas que não parti-
cipavam de cursos ou oficinas, revelaram ser
membros ativos de Conselhos Comunitários, reu-
niões do Orçamento Participativo, Associações
de Bairro, Associações Religiosas, entre outros.

11. É preciso destacar que, entre todos os grupos
realizados, só ocorreu uma exceção: no grupo
realizado no CRAS Norte (Bairro Vila Padre An-
chieta) apareceu um casal que afirmava que o
marido era quem tomava a frente nas questões
relativas ao benefício.

12. Cabe ressaltar que coube à Ângela Marques o
papel de moderadora dos grupos de discussão.
Para os grupos realizados na cidade de Belo Ho-
rizonte, o papel de observador foi desempenha-

do por Augusto Veloso Leão, aluno de Iniciação
Científica do curso de Comunicação Social da
UFMG e membro do Grupo de Pesquisa sobre
Mídia e Esfera Pública (EME) da UFMG. À ele,
nossos sinceros agradecimentos pelo apoio logís-
tico inestimável e pela árdua tarefa de anotar e
observar o comportamento dos grupos.

13. As questões referentes à primeira parte da dinâ-
mica eram semi-estruturadas e foram agrupadas
em torno de três tópicos nucleadores: a) o enten-
dimento que as beneficiárias têm do programa: o ob-
jetivo desse tópico era investigar como elas defi-
niam o programa; b) as alternativas disponíveis para
escapar da pobreza: esse tópico visava explorar as
escolhas por elas elencadas para superar os obs-
táculos que impedem a construção da autono-
mia. (Pretendíamos investigar o valor que elas
conferem ao trabalho, à educação, à participação
em projetos coletivos, etc., e c) a luta por direitos,
reconhecimento e cidadania: a finalidade das per-
guntas elaboradas nesse tópico era a de analisar
como essas noções apareciam no discurso das
beneficiárias. O que vem a ser um direito para
elas? Elas associam os direitos à sua indepen-
dência e à sua valorização pelos outros?

14. A fim de estimular o debate e a diversidade de
pontos de vista, trouxemos para o grupo trechos
de matérias e reportagens que continham frases
e pronunciamentos de atores específicos sobre o
Programa. Esses pronunciamentos se estrutura-
vam principalmente em torno do argumento de
que o Bolsa-Família seria uma “esmola” (ver
Marques, 2006). Tal controvérsia mobilizou as
participantes a estruturarem seus pontos de vis-
ta e entendimentos de modo a não só buscar
ouvir o que as outras pensavam sobre o assunto,
mas também a originar clivagens entre diferen-
tes posicionamentos.

15. Segundo Deborah Warr, “em um grupo de dis-
cussão, os participantes são convidados a falar
para uma audiência. Muitos não estão acostuma-
dos a esse cenário, mesmo quando outros parti-
cipantes são vistos como semelhantes ou como
interlocutores confiáveis” (2005, p.202).
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